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Para conhecimento desta PM e devida execução, 

publico o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
 
I – Serviços Diários 
 
Para o dia 16 –  (SEXTA-FEIRA) 
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DA DGO  - A Cargo da   DGO 
 
Oficial de Dia  - Ten PM Fabiano  CPC 
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª P A R T E 
 
II – Instrução 
 

1.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL  
 

Nº 1754, de 07 DEZ 2005 
 

EMENTA: Designa Instrutores, Monitor  e  Professora  Civil  
                    para  compor  o  quadro  do  Corpo  Docente   da  
                    Academia   de   Polícia   Militar   do    Paudalho,  
                    matérias curriculares, do Curso de Habilitação de 
                    Oficiais da Administração da Polícia Militar de      
                    Pernambuco – (CHO/PM) 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 73 do Regulamento da Academia de Polícia Militar do Paudalho 
(RAPMP), aprovado pelo Decreto nº 5.634, de 1º MAR 79, modificado pelos 
Decretos nº 6.375, de 08 ABR 80; nº 7.375, de 07 AGO 81; nº 8.896, de 25 OUT 
83; nº 11.692, de 31 JUL 86; nº 14.820, de 20 FEV 91; nº 19.951, de 18 AGO 97 
e nº 20.006, de 12 SET 97, 

 
R E S O L V E: 

 
I – Designar os Instrutores e Professores Civis abaixo relacionados, 

para  compor  o  quadro  do  Corpo  Docente da APMP, matérias curriculares, do  

15 DE DEZEMBRO DE 2005  13 
__________________________________________________________________ 
 

1.4.0.   Recolhimento NO CREED  
 

Foi recolhido no Centro de Reeducação da PMPE, no dia 13 NOV 
05, o Sd PM Mat. 24300-0/RPMon, Sérgio Gomes da Silva, por haver cometido 
crime de deserção, Art. 187 do CPMilitar, ficando à disposição da Justiça Militar 
do Estado. (Origem: Ofício nº 1714/Seção Penal, de 13 NOV 05). (Nota nº 
316/2005/DP-3/SSJD). 

 
1.5.0.   Certidão – Nada Consta 

 
A Justiça Militar do Estado, por meio da Certidão nº 

2005.0136.5269/JME, de 02 JUN 05, requerida pelo Sd PM Mat. 24424-4/BPGd, 
Joabes Damião de Mendonça, certificou que no Cartório daquela Justiça, nada 
consta. (Origem: Ofício nº 01846/1ª Seção/BPGd, de 07 NOV 05) (Nota nº 
314/2005/DP-3/SSJD).  

 
 
 
 

a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA 
      Cel PM Comandante Geral 

 
 

C O N F E R E: 
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1.2.0.   Certidão – Extinção a Punibilidade 

 
A Justiça Militar do Estado, por meio da Certidão nº 

2005.0136.010047/JME, de 03 OUT 05, requerida pelo 3º Sgt PM Mat. 25980-
2/4º BPM, José Luiz da Silva Filho, certificou que dando busca nos arquivos no 
Cartório daquela Justiça, consta o Processo nº 001.2003.005383-
9/Dist.JME/6.103/6.156, incurso  nas sanções penais do Art. 179 do CPMilitar, o 
qual em 29 AGO 05, foi julgado e condenado a pena de 06 (seis) meses de 
detenção,  tendo o Juiz de Direito, com fundamento no Art. 125, Inciso VI, c/c o 
Art. 126 “Caput” do CPM, reconheceu “Ex-Officio”, por Sentença, a prescrição 
retroativa do crime, e em decorrência, com base na disposição contida no Art. 
123, Inciso IV do CPM, declarou extinta a punibilidade, determinando o seu 
arquivamento, cuja sentença transitou em julgado. (Origem: Requerimento 
oriundo do 4º BPM, de 20 OUT 05)   

 
A Justiça Militar do Estado, por meio da Certidão nº 

2005.0136.9090/JME, de 15 SET 05, requerida pelo Sd PM Mat. 23360-9/3º 
BPM, Robson Gomes Furtado, certificou que  no Cartório daquela Justiça, consta 
o Processo nº 001.2001.017317-0/Dist.JME/5.807, dando-o como incurso nas 
sanções penais do Art. 187 do CPM, onde em 15 OUT 03, foi julgado e 
condenado a 09 (nove) meses de detenção, tendo a Defesa entrado com recurso 
de Apelação no Egrégio Tribunal de Justiça de Pernambuco, ocasião em que foi 
negado o provimento do recurso, mantendo a decisão apelada, tendo em 28 ABR 
05, o Acórdão transitado em julgado, e em 22 JUN 05, o Juiz de Direito, com  
fundamento no Art. 123, Inciso IV c/c o Art. 125, Inciso VI, ambos do CPM, 
julgou extinta a punibilidade, pela prescrição retroativa, determinando o seu 
arquivamento, e o Processo nº 001.2002.024095-4/Dist./JME/6.013, dando como 
incurso nas sanções penais do Art. 187, do CPM, onde em 09 ABR 03, foi 
julgado e condenado a 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de detenção, tendo os 
autos sido remetidos ao Egrégio Tribunal de Justiça de Pernambuco, em grau de 
recurso. (Origem: Ofício nº 1148/1ª Seç./3º BPM). (Nota nº 312/2005/DP-
3/SSJD).  

 
1.3.0.   Certidão - Arquivamento de Processo 

 
A Justiça Militar do Estado, por meio da Certidão nº 

2005/0136.010088/JME, de 11 OUT 05, requerida pelo Sd PM Mat. 24606-
9/BPGd, Willians Barbosa Guimarães, certificou que consta o Processo nº 
001.2005.123339-9/Dist.6.665/AJME, onde, após análise dos autos, a 
Promotoria de Justiça, concluiu pela inexistência de provas e indícios suficientes 
de autoria para a apresentação da denúncia, pugnando pelo arquivamento do 
feito, nos termos do Art. 397 do CPPMilitar, em face do exposto, em 29 SET 05, 
o MM. Juiz de Direito, por estar de acordo com o parecer da Promotoria de 
Justiça, determinou o seu arquivamento, ressalvado o disposto no Art. 25 do 
CPPM. (Origem: Ofício nº 01846/1ª Seção/BPGd, de 07 NOV 05). (Nota nº 
313/2005/DP-3/SSJD). 

15 DE DEZEMBRO DE 2005  03 
__________________________________________________________________ 

 
 
Curso de Habilitação de Oficiais da Administração da Polícia Militar de 
Pernambuco – (CHO/PM), nas suas respectivas disciplinas: 
 
 

Disciplina C/H (h/a) Instrutores/Professores Civis 
Teoria Geral de 
Administração 30 Maj PM Mat. 01721-3, Geovane Teotônio de 

Melo 
Direito 
Administrativo 40 Maj PM Mat. 01828-7, Eduardo José Pereira 

da Silva 
Educação Física p/ 
Qualidade de Vida 50 Ten-Cel PM Mat. 1692-6, Ary Virgílio Falcão 

Ètica e Cidadania 30 
Ten- Cel PM Mat. 01661-6, José Antônio Neto 
Cap PM Mat. 1952-6, Neudes Silvandro 
Correia Gomes 

Direitos Humanos 20 1º Ten PM Mat. 940222-5, Romero Marcelo 
da F. Oliveira Jr. 

Legislação PM 30 Maj PM Mat. 21050-1, Gilmar de Araújo 
Oliveira 

Contabilidade 
Aplicada 50 Profº Civil Luiz Eduardo Cavalcanti Antunes 

Português 
Instrumental 30 1º Ten PM Mat. 930370-7, José Carlos 

Leandro 
Direito 
Administrativo 
Disciplinar 

30 Cap PM Mat. 02005-2, José Franklin Barbosa 
Mendes Leite 

Administração 
Pública Aplicada 30 Cap PM Mat. 01995-0, Marcos Aurélio da 

Silva 
Ordem Unida com 
Espada 20 Cap PM Mat. 910598-0, Manoel de Jesus 

Santos Filho 
Sistema de Seg. 
Pública no Brasil e 
Pernambuco 

30 Cap PM Mat. 1967-4, Geová da Silva Barros 

Polícia Judiciária 
Militar 40 1º Ten PM Mat. 940485-6, Márcio de 

Alcântara Rosendo 
Gerenciamento de 
Crises 30 Maj PM Mat. 1792-2, Paulo de Tarso Pacífico 

Cavalcanti 

Arma de Fogo 40 1º Ten PM Mat. 940261-6, Romildo Rodrigues 
de Lima 

Gerenciamento 
Financeiro e 
Orçamentário 

50 

Ten-Cel PM Mat. 01502-4, Vulpian Novais 
Maia Filho 
Maj PM Mat. 01820-1, Ney Ricardo de 
Meireles 
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Gerenciamento de 
Material e Logística 60 

Ten-Cel PM Mat. 01502-4, Vulpian Novais 
Maia Filho 
Ten-Cel PM Mat. 01556-3, Carlos Inácio da 
Silva 
2º Ten QOA/PM Mat. 22262-3, Eliane Alves 
Macieira Cezário de Oliveira 

Ações e Táticas 
Policiais 30 1º Ten PM Mat. 970036-6, Bosco Lourimar 

Bezerra de Lima 
Fundamentos de 
Polícia Comunitária 30 Cap PM Mat. 1952-6, Neudes Silvandro 

Correia Gomes 
Gerenciamento de 
Pessoal e Recursos 
Humanos 

40 Ten-Cel PM Mat. 01702-7, Romero de Paiva 
Souza 

Dinâmica de Grupo 06 Profª Civil Mat. 90780-4, Ana Heloísa 
Campos de Melo 

 
II – Designar o Monitor abaixo relacionado, para compor o quadro 

do Corpo Docente da APMP, matéria Curricular, do Curso de Habilitação de 
Oficiais da Administração da Polícia Militar de Pernambuco – (CHO/PM), na 
sua respectiva disciplina: 

 

Disciplina C/H 
(h/a) Monitor 

Arma de Fogo 40 2º Sgt PM Mat. 20130-8, Edson Anacleto da 
Silva 

 
III – Contar os efeitos da presente Portaria a/c da data de sua 

publicação. 
 

2.0.0.   DIRETORIA DE ENSINO, INSTRUÇÃO E PESQUISA 
 
2.1.0.   Coordenadoria de Altos Estudos Policiais 
 
2.1.1.   Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais do Ano de 2005 
 

Realizar-se-á no dia 16  DEZ 2005, às 10 horas, no Auditório Clério  
Lemos, na Faculdade de Ciências da Administração de Pernambuco/UPE,  a 
Aula de Encerramento do Curso de Especialização em Gestão Governamental, 
parte integrante do Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais da PMPE/2005, 
realizado em convênio com aquela Casa  de Ensino Superior. 
 
Comparecimento: Chefe  do  EMG,  Diretor  da  DEIP,  Coordenador  da  CAEP,  
                              Coordenação  do  Curso  e  todos os Oficiais-Alunos do CAO/ 
    2005. 
Uniforme: 3º B.  (Nota nº 070/2005/DEIP/2). 

15 DE DEZEMBRO DE 2005  11 
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6.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA 

 
Vede que grande amor nos tem concedido o Pai, a ponto de sermos 

chamados filhos de Deus; e, de fato, somos filhos de Deus. Por essa razão, o 
mundo não nos conhece, porquanto não o conheceu a Ele mesmo. (1 João 3:1).   

 
4ª P A R T E 

 
IV – Justiça e Disciplina 

 
1.0.0   JUSTIÇA MILITAR 
 
1.1.0.   Arquivamento de Processo – Comunicação 

 
O Juiz de Direito da Justiça Militar do Estado, por meio de Ofício nº 

2005.0136.11223/GJ, de 03 NOV 05, comunicou que, concordando com o 
parecer de arquivamento emanado pelo Ministério Público, determinou o 
arquivamento do Processo nº 001.2005.120811-4/Dist.6.633/JMPE (referente ao 
IPM, instaurado pela Portaria Administrativa nº 004/Sec/8º BPM, de 17 FEV 05, 
que teve como Encarregado: 1º Ten PM Mat. 940708-1, José Fábio Gomes dos 
Santos, tendo como Fato a Apurar: irregularidade praticada pelo Cb RRPM Mat. 
10396-9, Atenor Francisco dos Santos), conforme o disposto no Art. 25 do 
Código de Processo Penal Militar. 

 
O Juiz de Direito da Justiça Militar do Estado, por meio de Ofício nº 

2005.0136.11232/GJ, de 1º NOV 05, comunicou que, concordando com o 
parecer de arquivamento emanado pelo Ministério Público, determinou o 
arquivamento do Processo nº 001.2005.121595-1/Dist.6.658/JMPE (referente ao 
IPM, instaurado pela Portaria do CASIS nº 048, de 27 DEZ 04, que teve como 
Encarregado: Cap PM Mat. 18370-9, Jailton Barros de Oliveira, Indiciado: Cap 
PM Reformado Mat. 600767-8, Luiz Leandro Carneiro da Silva, Caso a Apurar: 
Possíveis irregularidades cometidas pelo Indiciado, no âmbito do Centro 
Médico-Hospitalar), conforme o disposto no Art. 25 do CPPM. 

 
O Juiz de Direito da Justiça Militar do Estado, por meio de Ofício nº 

2005.0136.11245/GJ, de 1º NOV 05, comunicou que, concordando com o 
parecer de arquivamento emanado pelo Ministério Público, determinou o 
arquivamento do Processo nº 001.2005.121141-7/Dist.6.630/JMPE (referente ao 
IPM, instaurado pela Portaria do Comando Geral nº 138, de 12 FEV 04, que teve 
como Encarregado: Ten-Cel PM Mat. 1904-6, Eunice Maria Ramos Pereira 
Rocha, Caso a Apurar: Possível prática de crime militar quando da execução do 
serviço de graduado de dia do QCG), conforme o disposto no Art. 25 do CPPM. 
(Nota nº 319/2005/DP-3/SSJD). 
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Pregão Eletrônico nº 083/2005-CPL/CG - Objeto: Fornecimento de gêneros 
alimentícios para o BPChoque. Empresas vencedoras: Itens 13, 14, 43, 44, 45 e 
46 – Alimentos do Lar Ltda-ME; Itens 05, 08, 11, 16, 21 e 41 – Alimentos 
Alvorada Ltda; Item 42 – Blanke Comércio e Representações Ltda; Itens 10 e 12 
– Ceres Cereais e Estivas Ltda; Item 06 – Disbral Distribuidora Brasileira de 
Alimentos Ltda; Itens 17, 18 e 19 – Frigorífico Arabaiana Ltda; Itens 01, 02 e 07 
– Gabriel Severino da Silva-ME; Itens 23, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 
35, 36, 37, 38 e 39 – José Luciano Firmino da Silva-ME; Itens 03, 04, 09, 15, 
20, 22, 24 e 40 – Premier Produtos Alimentícios Ltda. 
 
Pregão Eletrônico nº 084/2005-CPL/CG - Objeto: Aquisição de ar condicionado 
e aparelho de fax para a CIATur. Empresas vencedoras: Item 02– Tacaruna 
Comércio e Serviços Ltda e Item 01 – Tecsupri Máquinas e Serviços Ltda. 
 
Pregão Eletrônico nº 086/2005-CPL/CG - Objeto: Fornecimento de televisor, 
aparelho de DVD, máquina de lavajato, aspirador automotivo, aparelho de GPS 
e copiadora para a CIATur. Empresas vencedoras: Item 01 José Geraldo 
Dainesi; Itens 03, 04 e 05 – Luciano José Coelho de Oliveira; Item 02 – Plugnet 
Comércio e Representações Ltda; Item 06 Revogado. 

 
(Republicado por haver saído com incorreção) 

 
(Transcritos do DOE nº 226, de 02 DEZ 2005) 

 
4.0.0.   INFORMAÇÃO 

 
A Gerência Geral de Articulação e Integração Institucional e 

Comunitária, informou a este Comando Geral através do Ofício nº 
133/GPAC/PROERD, de 12 DEZ 2005, que no dia 19 DEZ 2005, às 09 horas, 
será realizada no Ginásio de Esportes Geraldo Magalhães (Geraldão), a 
Formatura Geral do Programa Educacional de Resistência às Drogas e a 
Violência, desenvolvido neste ano pela Secretaria de Defesa Social e a Polícia 
Militar de Pernambuco. (Nota nº 033/2005/CG). 

 
5.0.0.   CENTRO FARMACÊUTICO 
 
5.1.0.   Expediente Administrativo 

 
Tendo em vista a realização da “Festa de Confraternização  Natalina” 

do Centro Farmacêutico, previsto para o dia 23 DEZ 2005 (sexta-feira), fica 
suspenso naquela data a partir das 11 horas o expediente administrativo daquele 
Centro Farmacêutico.  (Nota nº 001.2005/SAA). 

 
 

15 DE DEZEMBRO DE 2005  05 
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3ª P A R T E 

 
III – Assuntos Gerais e Administrativos 

 
1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 
 
1.1.0.    Da Secretaria Executiva de Administração e Serviços  
 

Nº 2.837, de 1º DEZ 2005 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, 

conforme Portaria nº 726, de 28 ABR 03, atendendo ao que foi requerido no 
Processo nº 8.2002.04.11935.5,  

 
R E S O L V E:  
 
I - Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos dos 

Artigos 88, Inciso I e 89, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, a/c de 09 FEV 99, o Cb 
PM Mat. 4635-3, Evanil Campelo Machado, retificando o Ato nº 2974, 
publicado em 05 SET 00, com os proventos integrais, base o Soldo de 3º 
Sargento PM, conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das 
gratificações previstas nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, o Adicional de 
Inatividade previsto no Art. 91, todos da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, este 
último, com a redação dada pelo Art. 2º da Lei nº 10.455, de 09 JUL 90, c/c o 
Art. 10 da Lei Complementar nº 027, de 13 DEZ 99, como segue: 
 
Soldo  R$ 107,51 
Gratificação de Capacitação Profissional  R$ 102,13 
Representação de Função  R$   25,64 
Gratificação de Moradia  R$ 102,13 
Gratificação de Exercício  R$   21,50 
Gratificação Adicional de Tempo de Serviço               R$ 107,67 
Adicional de Inatividade  R$ 149,30 
TOTAL  R$ 615,88  
 

(Transcrita do DOE nº 226, de 02 DEZ 2005) 
 

1.2.0.   Do Comando Geral 
 

Nº 1709, de 29 NOV 2005  
 

EMENTA: Promove Oficial 
 

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso de 
suas atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do 
Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, 
c/c o Art. 21 e seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04,  
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R E S O L V E: 
 
I - Promover, no ato de Transferência à Inatividade, ao Posto de 

Major, o Cap PM Mat. 12548-2, Roberto Gomes de Araújo;  
 
II - Fica condicionada, resolutivamente a promoção a que se refere o 

Inciso I desta Portaria, ao acolhimento do processo de inatividade do Cap PM 
Mat. 12548-2, Roberto Gomes de Araújo, pela FUNAPE (Fundação de 
Aposentadorias e Pensões do Estado de Pernambuco), contando-se para os 
efeitos desta promoção a partir de sua publicação na imprensa Oficial do Estado 
de Pernambuco;  

 
III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, do processo de Transferência à Inatividade do supracitado militar, 
impedirá os efeitos jurídicos do ato de promoção a que alude o Inciso I, desta 
Portaria, de forma ex-tunc, a partir da publicação da referida promoção. 

 

(Transcrita do DOE nº 226, de 02 DEZ 2005) 
 

2.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 
 

Nº 1753, de 07 DEZ 2005  
 

EMENTA: Procede Reintegração de Ex-PM 
 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições, considerando o que 

preestabelece o Inciso XVI do Art. 101 do Regulamento Geral da PMPE, 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94, e em cumprimento à 
decisão judicial proferida no Mandado de Execução de Obrigação de Fazer – 
Expediente nº 2005.0180.000739 (Processo nº 1.1995.038932-7), de 08 NOV 05, 
tendo como Autor Cláudio Gomes de Souza e como Réu o Estado de 
Pernambuco, bem como o Ofício nº 2106/PC, de 23 NOV 05, subscrito pela Srª. 
Maria Cláudia Junqueira, Procuradora Chefe Adjunta do Contencioso, 

 
R E S O L V E: 
 
I – Reintegrar, nesta Corporação, o Ex-Cb PM Mat. 28919-1, 

Cláudio Gomes de Souza, licenciado, conforme fez público o BG nº 217, de 20 
NOV 90, tendo em vista a decisão que determinou sua reintegração, na 
Graduação de Cabo, de conformidade com a Sentença oriunda do Juízo de 
Direito da 5ª Vara da Fazenda Pública, de 15 SET 05; 

 
II – Determinar à Diretoria de Pessoal e à Diretoria de Finanças que 

adotem as providências pertinentes em suas respectivas áreas de 
responsabilidade, ressaltando-se que não há de se cogitar, no momento, de 
providências quanto ao pagamento de remuneração atrasada, visto que depende 
de precatório, conforme preconiza a Carta Magna vigente. 

15 DE DEZEMBRO DE 2005  09 
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VI - As suspensões de atendimento a que se refere o Inciso I desta 

Portaria, poderão ser revistas tão logo seja restabelecida a normalidade das 
condições orçamentária e financeira do Sistema de Saúde; 

 
VII - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
 
3.0.0.   COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 
3.1.0.   Aviso de Licitação 

 
Pregão Eletrônico nº 097/2005-CPL/CG - Objeto: Fornecimento gêneros 
alimentícios para o 13º BPM. Entrega de Propostas até: 15 DEZ 2005, às 10 
horas. Início dos Lances: 15 DEZ 2005, às 10h30. Obs: O horário de referência é 
o de Brasília. 
 
O edital, na íntegra, poderá ser retirado na CPL/CG, sita a Praça do Derby s/nº 
Derby, das 07 às 13 horas, no site www.redecompras.pe.gov.br, ou através do e-
mail pmdep01@fisepe.pe.gov.br Fone: (81) 3412.1124/1325. 

 
(Transcrito do DOE nº 226, de 02 DEZ 2005) 

 
3.2.0.   Revogação de Licitação 

 
Revogo por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, o 
Pregão Presencial nº 092/2005, cujo objeto reporta-se o fornecimento de cestas 
natalinas para o CAS. 

 
(Transcrito do DOE nº 226, de 02 DEZ 2005) 

 

3.3.0.   Ratificação de Dispensa 
 
Reconheço e ratifico a Dispensa nº 010/2005-CPL/CG, com fulcro no Inciso VII 
do Art. 24 da Lei Federal nº 8.666/93. Objeto: Fornecimento de cestas natalinas 
para o CAS. Contratada: M&C Comércio e Embalagens Ltda. 

 
(Transcrito do DOE nº 226, de 02 DEZ 2005) 

 
3.4.0.   Resultados de Licitação 

 
Pregão Eletrônico nº 080/2005-CPL/CG - Objeto: Fornecimento de gêneros 
alimentícios para o 5º BPM. Empresas vencedoras: Item 25 – Aquino e Cruz 
Ltda-ME; Itens 02, 21 e 22 – Central de Alimentos do Nordeste Ltda; Itens 05, 
06, 07, 09, 12, 16, 23 e 28 – Comercial de Carnes e Frios Ltda; Itens 01, 03, 08, 
10, 17 e 20 – Paraty Atacado e Distribuidora Ltda; Itens 04, 11, 13, 14, 15, 18, 
19, 24, 26, 27, 29 e 30 – Puro Sucos Comércio e Representações Ltda. 
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Considerando que, mesmo com a entrada em vigor da lei estadual 

específica, o repasse efetivo de recursos para a Unidade Gestora CASIS, 
oriundos dos descontos para o Fundo de Saúde, só deverá ocorrer após os 
devidos ajustes, a partir do fim do primeiro semestre de 2006; e 

 
Considerando, finalmente, a desativação, a contar de 05 DEZ 2005, 

do Bloco Cirúrgico do Centro Médico-Hospitalar da PMPE, por um período 
estimado de 60 (sessenta) dias, conforme publicado no BG nº 225, de 05 DEZ 
2005, ensejando, automaticamente, a suspensão de todas as cirurgias eletivas; 

 
R E S O L V E: 
 
I - Fica prorrogada, até 1º MAR 2006, a suspensão de quaisquer 

encaminhamentos de Militares Estaduais e Servidores Públicos (Civis), Ativos e 
Inativos, da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco, 
bem como de seus respectivos dependentes, para internações, exames ou 
quaisquer outros procedimentos médico-hospitalares, odontológicos ou 
farmacêuticos, nas clínicas e hospitais credenciados do Sistema de Saúde da 
PMPE, exceto nos casos previstos nas Portarias do Comando Geral nº 
1.208/2005 e nº 1.261/2005; 

 
II - Ficam mantidas todas as demais deliberações constantes das 

Portarias mencionadas no item anterior, particularmente o formulário específico, 
instituído para encaminhamento de exames externos; 

 
III - Durante o período de interdição do Bloco Cirúrgico do CMH, o 

encaminhamento de quaisquer usuários (titulares ou dependentes) aos hospitais e 
clínicas credenciadas, para a realização de cirurgias em caráter emergencial, 
somente ocorrerá nos casos em que o paciente já se ache internado no CMH 
(Hospital Geral, Hospital Infantil e Maternidade) desde que haja, 
concomitantemente, justificativa médica de risco de morte para o paciente; 

 
IV - Durante o mesmo período de interdição do Bloco Cirúrgico do 

CMH, todos os usuários atendidos nos Serviços de Pronto-Atendimento (SPA 
Adulto e Infantil), em situações emergenciais onde já se configure, segundo 
avaliação médica, a necessidade imediata de cirurgia, somente devem ser 
removidos para os hospitais credenciados, conforme protocolo estabelecido pelo 
Chefe do CMH; 

 
V - O Diretor de Saúde, juntamente com os Chefes do CASIS e do 

CMH, deverá providenciar, durante o período de interdição do Bloco Cirúrgico 
do CMH, a elaboração de tabelas, com a utilização preferencial da sistemática de 
“ pacotes”, a serem negociadas junto aos hospitais e clínicas credenciadas; o 
emprego de profissionais do próprio Sistema de Saúde; e a aquisição de materiais 
diversos, visando minimizar os custos com a realização de procedimentos 
cirúrgicos não previstos nos contratos em vigor com aqueles estabelecimentos 
contratados; 

15 DE DEZEMBRO DE 2005  07 
__________________________________________________________________ 

 
Nº 1812, de 14 DEZ 2005 

 
EMENTA: Licença para Tratar de Interesse Particular 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 101, Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, 

 
R E S O L V E: 
 
I – Conceder 02 (dois) am=nos de Licença para Tratar de Interesse 

Particular (LTIP), a/c data de publicação em DOE, com fundamento no Art. 64, 
§ 1º, alínea “b” c/c o Art. 66 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, ao Sd PM MAt. 
920207-2/À disp. da DP, Weston Lins de Araújo; 

 
II – Registrar que o requerente declarou que não deseja continuar 

contribuir para o FUNAFIN durante o período da L.T.I.P; 
 
III – Publicar esta Portaria em D.O.E. 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 1821, de 14 DEZ 2005 

 
 EMENTA: Prorroga suspensão de encaminhamentos  
                                 de usuários (titulares e  dependentes)  do 
                                 Sistema de Saúde  da PMPE,  para  aten- 
                                 dimentos nos hospitais e clínicas creden- 
                                 ciados  da  PMPE,  disciplina,  em   cará- 
                                  ter temporário, a realização de  cirurgias  
                                  emergenciais e dá outras providências. 

 
O Comandante Geral, em face da competência legal que lhe é 

atribuída pelos Incisos I e VI do Art. 101, do Regulamento Geral da PMPE, 
aprovado e mandado aplicar pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94; 

 
Considerando que, em 15 DEZ 2005, dar-se-á o prazo final de 

suspensão de atendimentos de usuários do Sistema de Saúde da PMPE, nos 
hospitais e clínicas credenciadas  do Sistema – conforme disposto nas Portarias 
do Comando Geral nº 1.208, de  1º AGO 2005 (publicada no BG nº 144, de 02 
GO 2005) e nº 1.261, de 04 AGO 2005 (publicada no BG nº 147, de 05 AGO 
2005), sem que tenha sido definido legalmente o restabelecimento da cobrança 
do Fundo de Saúde, o que somente ocorrerá com a aprovação do projeto-de-lei, 
que se acha tramitando na Assembléia Legislativa do Estado, e a posterior 
sanção do Exmo. Sr. Governador do Estado;  
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Considerando que, mesmo com a entrada em vigor da lei estadual 

específica, o repasse efetivo de recursos para a Unidade Gestora CASIS, 
oriundos dos descontos para o Fundo de Saúde, só deverá ocorrer após os 
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do Bloco Cirúrgico do Centro Médico-Hospitalar da PMPE, por um período 
estimado de 60 (sessenta) dias, conforme publicado no BG nº 225, de 05 DEZ 
2005, ensejando, automaticamente, a suspensão de todas as cirurgias eletivas; 

 
R E S O L V E: 
 
I - Fica prorrogada, até 1º MAR 2006, a suspensão de quaisquer 

encaminhamentos de Militares Estaduais e Servidores Públicos (Civis), Ativos e 
Inativos, da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco, 
bem como de seus respectivos dependentes, para internações, exames ou 
quaisquer outros procedimentos médico-hospitalares, odontológicos ou 
farmacêuticos, nas clínicas e hospitais credenciados do Sistema de Saúde da 
PMPE, exceto nos casos previstos nas Portarias do Comando Geral nº 
1.208/2005 e nº 1.261/2005; 

 
II - Ficam mantidas todas as demais deliberações constantes das 

Portarias mencionadas no item anterior, particularmente o formulário específico, 
instituído para encaminhamento de exames externos; 

 
III - Durante o período de interdição do Bloco Cirúrgico do CMH, o 

encaminhamento de quaisquer usuários (titulares ou dependentes) aos hospitais e 
clínicas credenciadas, para a realização de cirurgias em caráter emergencial, 
somente ocorrerá nos casos em que o paciente já se ache internado no CMH 
(Hospital Geral, Hospital Infantil e Maternidade) desde que haja, 
concomitantemente, justificativa médica de risco de morte para o paciente; 

 
IV - Durante o mesmo período de interdição do Bloco Cirúrgico do 

CMH, todos os usuários atendidos nos Serviços de Pronto-Atendimento (SPA 
Adulto e Infantil), em situações emergenciais onde já se configure, segundo 
avaliação médica, a necessidade imediata de cirurgia, somente devem ser 
removidos para os hospitais credenciados, conforme protocolo estabelecido pelo 
Chefe do CMH; 

 
V - O Diretor de Saúde, juntamente com os Chefes do CASIS e do 

CMH, deverá providenciar, durante o período de interdição do Bloco Cirúrgico 
do CMH, a elaboração de tabelas, com a utilização preferencial da sistemática de 
“ pacotes”, a serem negociadas junto aos hospitais e clínicas credenciadas; o 
emprego de profissionais do próprio Sistema de Saúde; e a aquisição de materiais 
diversos, visando minimizar os custos com a realização de procedimentos 
cirúrgicos não previstos nos contratos em vigor com aqueles estabelecimentos 
contratados; 

15 DE DEZEMBRO DE 2005  07 
__________________________________________________________________ 

 
Nº 1812, de 14 DEZ 2005 

 
EMENTA: Licença para Tratar de Interesse Particular 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 101, Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, 

 
R E S O L V E: 
 
I – Conceder 02 (dois) am=nos de Licença para Tratar de Interesse 

Particular (LTIP), a/c data de publicação em DOE, com fundamento no Art. 64, 
§ 1º, alínea “b” c/c o Art. 66 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, ao Sd PM MAt. 
920207-2/À disp. da DP, Weston Lins de Araújo; 

 
II – Registrar que o requerente declarou que não deseja continuar 

contribuir para o FUNAFIN durante o período da L.T.I.P; 
 
III – Publicar esta Portaria em D.O.E. 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 1821, de 14 DEZ 2005 

 
 EMENTA: Prorroga suspensão de encaminhamentos  
                                 de usuários (titulares e  dependentes)  do 
                                 Sistema de Saúde  da PMPE,  para  aten- 
                                 dimentos nos hospitais e clínicas creden- 
                                 ciados  da  PMPE,  disciplina,  em   cará- 
                                  ter temporário, a realização de  cirurgias  
                                  emergenciais e dá outras providências. 

 
O Comandante Geral, em face da competência legal que lhe é 

atribuída pelos Incisos I e VI do Art. 101, do Regulamento Geral da PMPE, 
aprovado e mandado aplicar pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94; 

 
Considerando que, em 15 DEZ 2005, dar-se-á o prazo final de 

suspensão de atendimentos de usuários do Sistema de Saúde da PMPE, nos 
hospitais e clínicas credenciadas  do Sistema – conforme disposto nas Portarias 
do Comando Geral nº 1.208, de  1º AGO 2005 (publicada no BG nº 144, de 02 
GO 2005) e nº 1.261, de 04 AGO 2005 (publicada no BG nº 147, de 05 AGO 
2005), sem que tenha sido definido legalmente o restabelecimento da cobrança 
do Fundo de Saúde, o que somente ocorrerá com a aprovação do projeto-de-lei, 
que se acha tramitando na Assembléia Legislativa do Estado, e a posterior 
sanção do Exmo. Sr. Governador do Estado;  

 


